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 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete da Ministra

Despacho n.º 8578/2015
Considerando que o Decreto -Lei n.º 114/2011, de 30 de novembro 

ao proceder à transferência, para diversas entidades, de competências 
previstas em diversos diplomas legais, transfere, do mesmo modo, 
competências para o membro do Governo responsável pela área da 
administração interna.

Considerando que algumas dessas competências carecem, do ponto 
de vista prático, de concretização quanto às entidades que as devem 
exercer, seja a título de delegação de competências, seja a título de 
designação de representantes do membro do Governo responsável pela 
área da administração interna:

Assim, atento o que precede e as normas habilitantes de seguida 
referidas, determino que:

1 — Nos termos do n.º 1, do artigo 38.º, do Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30 de novembro, delego, no secretário -geral do Ministério da Ad-
ministração Interna, com faculdade de subdelegação, a competência 
dos governadores civis em matéria de posse administrativa de obra e 
a competência para proceder à intimação, prevista no artigo 56.º do 
Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26852, de 30 de julho de 1936, na redação atualmente 
em vigor.

2 — As competências previstas nos artigos 159.º a 162.º e a que se 
refere o n.º 1 do artigo 164.º do Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de de-
zembro, alterado pelas Leis n.os 28/2004, de 16 de julho, e 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 10/95, de 19 de janeiro, 
40/2005, de 17 de fevereiro, e 114/2011, de 30 de novembro são dele-
gadas no secretário -geral do Ministério da Administração Interna, com 
faculdade de subdelegação, devendo as operações de fiscalização de 
sorteios, selagem de tômbolas e outras conexas ser solicitadas por esta 
entidade, em função da competência territorial, ao Comando -Geral da 
Guarda Nacional Republicana ou à Direção Nacional da Polícia de 
Segurança Pública.

3 — A competência para aplicação de coimas e respetivas sanções 
acessórias, prevista no artigo 163.º do Decreto -Lei n.º 422/89, de 2 de 
dezembro, alterado pelas Leis n.os 28/2004, de 16 de julho, e 64 -A/2008, 
de 31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 10/95, de 19 de janeiro, 
40/2005, de 17 de fevereiro, e 114/2011, de 30 de novembro é delegada, 
nos termos do artigo 164.º do mesmo diploma, no diretor nacional da 
Polícia de Segurança Pública, com faculdade de subdelegação.

4 — A representação do Ministério da Administração Interna nos júris 
previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 30.º, na alínea b) do n.º 1 do 
artigo 33.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º dos Estatutos da Santa 
Casa da Misericórdia de Lisboa, publicados em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 235/2008, de 3 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 114/2011, 
de 30 de novembro deve ser assegurada pelo secretário -geral do Ministé-
rio da Administração Interna, que, para o efeito, nomeará os trabalhadores 
necessários ao desempenho destas atividades.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assi-
natura, ficando ratificados todos os atos que, no âmbito dos poderes ora 
delegados, tenham sido praticados desde o dia 21 de novembro de 2014.

22 de julho de 2015. — A Ministra da Administração Interna, Anabela 
Maria Pinto de Miranda Rodrigues.

208818628 

 Autoridade Nacional de Proteção Civil

Aviso n.º 8503/2015

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho, da carreira 
unicategorial de técnico superior.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no artigo 33.º 
do anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (LTFP) conjugados com o 
artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e re-
publicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público 
que, por despacho do Presidente da Autoridade Nacional de Proteção 
Civil (ANPC), Major -General Francisco Grave Pereira, de 19 de maio 
de 2015, no âmbito das suas competências, se encontra aberto o pre-
sente procedimento concursal comum, com vista ao recrutamento de 

2 (dois) trabalhadores para a carreira e categoria de técnico superior, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para a ocupação de lugares previstos no mapa de pessoal 
da ANPC.

2 — Em cumprimento do disposto no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, 
de 28 de novembro, que estabelece o regime jurídico da requalificação de 
trabalhadores em funções públicas e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, foi efetuado procedimento prévio à entidade gestora 
do sistema de requalificação (INA) que, em 19 de maio de 2015 e 8 de 
julho de 2015, tendo esta declarado a inexistência de trabalhadores em 
situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às características 
dos postos de trabalho em causa.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º e artigo 54.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, doravante designada “Portaria”, 
declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento neste 
Serviço e não ter sido efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada 
para Constituição de Reserva de Recrutamento (ECCRC), por ter sido 
considerada pela Direção -Geral da Administração e do Emprego Público, 
temporariamente, dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal nesse sentido.

4 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o presente aviso 
será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 
primeiro dia útil seguinte à presente publicação, na página eletrónica 
da ANPC (www.prociv.pt), a partir da data da publicação no Diário 
da República, e por extrato, em jornal de expansão nacional, no prazo 
máximo de (3) três dias úteis contados da data daquela publicação.

5 — O prazo de apresentação de candidaturas ao presente procedi-
mento é de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República.

6 — O presente procedimento concursal regula -se pelo disposto no 
Código do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pela Lei n.º 35/2015, de 20 de junho, 
pela Lei 82 -B/2014, de 31 de dezembro e pela Portaria.

7 — Local de trabalho: o local de trabalho situa -se na Autoridade 
Nacional de Proteção Civil, na Avenida do Forte em Carnaxide, 2794 -112 
Carnaxide. O local de trabalho dispõe de bar, refeitório, caixa ATM, 
assim como de estacionamento próprio e possibilidade de transporte 
Lisboa/Carnaxide e Carnaxide/Lisboa em viatura do serviço.

8 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho — os postos 
de trabalho colocados a concurso caracterizam -se pelo exercício de 
funções integradas na carreira de técnico superior na ANPC, tal como 
descrito no anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2015, 
de 20 de junho (LTFP), mais concretamente as seguintes:

8.1 — Referência A — No âmbito das competências da Divisão de 
Organização e Recursos Humanos, designadamente: análise e elaboração 
de contratos, recursos, reclamações, informações e outros trabalhos de 
índole jurídica; elaboração de pareceres jurídicos, em diversas áreas do 
direito, mormente matérias ligadas aos recursos humanos (processos 
de mobilidade, acumulação de funções, horário de trabalho, programa 
de rescisões por mútuo acordo, SIADAP, etc.), com vista à tomada de 
decisões superiores; acompanhamento de quaisquer questões, no âmbito 
da consulta e do aconselhamento jurídicos.

8.2 — Referência B — No âmbito das competências do Gabinete de 
Planeamento e Organização de Recursos Humanos, designadamente: 
análise e descrição de funções para caracterização pormenorizada dos 
postos de trabalho; elaboração de mapas de pessoal; recrutamento e 
seleção de recursos humanos; elaboração e atualização de bases de 
dados para matrizes do Balanço Social e SIOE; gestão e administração 
do sistema integrado de avaliação do desempenho da Administração 
Pública GeADAP no âmbito do SIADAP 2 e 3; análise do regime de 
remunerações e incentivos; emissão de pareceres no âmbito de matérias 
relacionadas com o regime da LTFP, regime e regulamento do contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, e do contrato 
individual de trabalho; elaboração de mapas e relatórios de análise de 
apoio à gestão necessários para a atividade da ANPC, tais como QUAR 
e Plano de Atividades; elaboração de propostas de abertura de proce-
dimentos concursais.

9 — Posicionamento remuneratório:
9.1 — Será observado o limite estabelecido na alínea a) do n.º 1 

do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprova o 
Orçamento do Estado para 2015 (LOE), sendo a posição remuneratória 
de referência a que alude a alínea f) do artigo 2.º da Portaria, a 3.ª, a que 
corresponde o nível remuneratório 19, montante pecuniário € 1407,45, 
da carreira de técnico superior, categoria de técnico superior, segundo a 
tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro, sem prejuízo da possibilidade de poder vir a oferecer 
posição remuneratória diferente.

9.2 — Nos termos do preceituado no artigo 35.º da LTFP e da LOE 
2015, está vedada qualquer valorização remuneratória dos trabalhadores 
opositores ao procedimento concursal.


